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                                                DECRETO     Nº  093/2024 
DATA:           10 DE JUNHO DE 2024.               
SÚMULA:  REGULAMENTA A CRIAÇÃO E 

IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA 
PÚBLICA DENOMINADA DE “COMPRA 
MERCEDES”, QUE VISA, ENTRE 
OUTRAS AÇÕES PREVISTAS NESTE 
DECRETO, REALIZAR CERTAMES 
DESTINADOS EXCLUSIVAMENTE ÀS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE REGIONAIS, COM 
PRIORIDADE EM ATÉ 10% DO MELHOR 
PREÇO VÁLIDO PARA ÀQUELAS 
SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE 
MERCEDES. 

 
    O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MERCEDES, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, em conformidade com o art. 71, I, “a”, da Lei Orgânica 
Municipal, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal n.º 012, de 29 de 
outubro de 2009, 
 
 Considerando a Lei Complementar n⁰ 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, 
com suas alterações, em especial os artigos 47 e 48, quando no artigo 47 demonstra 
os objetivos do tratamento diferenciando e favorecido a ser dispensado nas compras 
públicas para Micro e Pequenas Empresas, quais sejam: a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da 
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica e, no artigo 48, 
estabelece regras para o cumprimento do artigo 47, permitindo em seu § 3⁰ estabelecer 
prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte locais; 
 

Considerando que o parágrafo único do artigo 47, da Lei Complementar 
123/2006, prevê a possibilidade dos municípios terem legislações mais favoráveis às 
microempresas e empresas de pequeno porte, no que diz respeito às compras 
públicas, ao determinar que: “No que diz respeito às compras públicas, enquanto não 
sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão mais 
favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal”. 
O caput do mesmo artigo, permite a interpretação de que o alcance destas legislações 
suplementares seja de âmbito local e regional ao mencionar o objetivo do 
desenvolvimento econômico e social, no âmbito “municipal e regional”; 
 

Considerando que a nova Lei de Licitações, Lei n.º 14.133/2021, trouxe no seu 
artigo 4º a obrigatoriedade de se aplicar às licitações e contratos, disciplinados por ela, 
as disposições constantes dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006; 
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 Considerando que o município de Mercedes por sua Lei Complementar nº 
12/2009, regulamentou de forma local a aplicação do tratamento diferenciado e 
favorecido previsto na Lei Complementar n⁰ 123/2006; 
 

Considerando que o estado do Paraná também editou Lei estadual (n.º 
186/2015) regulamentando o previsto na Lei Complementar n⁰ 123/2006, de 14 de 
dezembro de 2006; 
 

Considerando que o Acórdão 877/2016 do TCE/PR, manifesta-se no sentido de 
que é discricionaridade do município definir a abrangência local ou regional da 
prioridade prevista no § 3⁰, do artigo 48 da Lei Complementar n⁰ 123/2006, bem como 
estabelecer os limites geográficos que serão utilizados como indicativos de região; 
 

Considerando que o Acórdão 2122/2019 (prejulgado 27) do TCE/PR entende 
que é possível, mediante expressa previsão em lei local ou no instrumento 
convocatório, realizar licitações exclusivas às microempresas e empresas de pequeno 
porte, sediadas em determinado local ou região, em virtude da peculiaridade do objeto 
a ser licitado ou para implementação dos objetivos propostos no artigo 47 da Lei 
Complementar n⁰ 123/2006, desde que, devidamente justificado; 
 

Considerando a justificativa (anexo) para implementação da política pública 
denominada de “Compra Mercedes”, que visa, entre outras ações, realizar certames 
destinados exclusivamente às microempresas e empresas de pequeno porte regionais, 
com prioridade em até 10% do melhor preço válido, para àquelas sediadas no 
município de Mercedes, 

  

D E C R E T A 
 

 Art. 1⁰ O Município deverá aplicar o tratamento diferenciado e favorecido previsto 
nos artigos 42 à 49 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro 2006, nos artigos 
27 a 50-B da Lei Complementar Municipal nº 12, de 29 de outubro 2009, nas condições 
previstas neste Decreto, que institui a política pública denominada de “Compra 
Mercedes”. 
 
 Parágrafo único. Consta do Anexo Único, parte integrante deste Decreto, a 
justificativa para implementação da política pública denominada de “Compra 
Mercedes”. 
 

Art. 2⁰ O Município ampliará a divulgação de seus editais de licitação valendo-se, 
no mínimo, dos seguintes meios: Escritório virtual regional de compras públicas 
(oeste.comprapr.com.br); Escritório físico local de compras públicas (se houver); 
Parceria com a Associação Comercial e Empresarial para divulgação em suas mídias; 
Portal oficial do Município na Internet e Sala do Empreendedor. 
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 Art. 3⁰ Deverá ser publicado pelo Município, até o mês de abril de cada ano, 
Plano de Contratações Anual do ano seguinte, contendo a previsão de compras por 
categoria de produtos, cronograma de aquisições e previsão de benefícios para 
microempresas e empresas de pequeno porte locais e regionais. 
 

Art. 4⁰ O município ofertará, por conta própria ou em parceria, programa de 
capacitação permanente, por meio de cursos, treinamentos, workshops, palestras, 
seminários, cartilhas, publicações e vídeo aulas, que contribuam para o aumento de 
conhecimento das microempresas e empresas de pequeno porte, melhorando sua 
condição de participação nos certames licitatórios. 
 

Art. 5⁰ Poderá ser mantido pelo município, com ou sem parcerias, escritório 
físico de compras públicas, ou ambiente similar, com a finalidade de orientar 
microempresas e empresas de pequeno porte do Município, interessadas em vender 
para o poder público e que sintam necessidade de aumentar o conhecimento sobre o 
tema, tenham dificuldade em interpretar o instrumento convocatório ou demandem 
ajuda para juntada dos documentos exigidos, vedada ajuda para definição dos preços 
em respeito ao sigilo das propostas. 
 

§ 1⁰ Na ausência de escritório de compras públicas local, os serviços previstos 
no caput, deverão ser ofertados pela Sala do Empreendedor. 
 

§ 2⁰ O Município poderá, de forma suplementar, aderir a escritório regional de 
compras públicas e utilizar de seus serviços. 
 

Art. 6⁰ Poderá ser oferecido suporte, por meio do escritório físico de compras 
públicas, ou ambiente similar, se implementado e pela Sala do Empreendedor, para 
que microempresas e empresas de pequeno porte de Mercedes, se cadastrem no 
portal do escritório virtual regional de compras públicas (oeste.comprapr.com.br), 
inserindo informações da empresa e dos itens de fornecimento.  
 

Art. 7⁰ O Município poderá disponibilizar aplicativo de smartfone para que o 
usuário possa receber informações sobre as compras e processos licitatórios 
publicados e em andamento. 
 

Art. 8⁰ Poderá ser aplicada prioridade de contratação para microempresas e 
empresas de pequeno porte locais, até o limite de 10% do melhor preço válido: 
 

I – nos itens de contração de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), com 
exclusividade para microempresas e empresas de pequeno porte; 
 

II – nas cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) reservadas para 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
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 § 1⁰ Para cumprimento do caput, caso o melhor preço válido tenha sido 
apresentado por empresa não estabelecida no município de Mercedes e tendo 
proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte sediada no 
município de Mercedes, o objeto será adjudicado em favor desta pelo valor 
apresentado por ela, desde que não ultrapasse o limite de 10% (dez por cento) previsto 
no caput deste artigo. 

 
§ 2⁰ Quando utilizado o modo de disputa aberto, isolado ou conjuntamente, na 

forma da Lei n.º 14.133/2021, o limite previsto neste parágrafo, será verificado após a 
fase de lances abertos ou verbais. 
 

Art. 9⁰ A participação poderá ser restrita a microempresas e empresas de 
pequeno porte localizadas nos municípios que compõe a região de Mercedes, nas 
contratações previstas nos incisos I e II do artigo anterior, desde que: 
 

I – existam no mínimo três microempresas ou empresas de pequeno porte, 
estabelecidas na região, que desempenhem atividade compatível com o objeto da 
aquisição; 
 

II – a restrição prevista no caput não resultar em preço superior ao valor 
estabelecido como referência. 
 

§ 1⁰ Compõe a região de Mercedes, além do próprio Município, os municípios de 
Marechal Cândido Rondon, Quatro Pontes, Mercedes, Pato Bragado, Entre Rios do 
Oeste, Nova Santa Rosa, Guaíra e Terra Roxa. 
 

§ 2⁰ A abrangência deverá ser estendida à microrregião 022 do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, conforme previsto na Lei Complementar 
Municipal nº 12/2009, quando o constante do inciso I não restar atendido pela região de 
que trata o parágrafo anterior e puder ser atendido com esta extensão. 
 

§ 3⁰ O Município poderá utilizar o instituto da Pré-Qualificação, previsto no art. 
80 da Lei n.º 14.133/2021, para criar um rol de microempresas e empresas de pequeno 
porte aptas a participarem nas contratações previstas no caput. 
 

§ 4⁰ A restrição prevista no caput, constará do instrumento convocatório, sendo 
consideradas inabilitadas a participar do certame empresas que não atendam este 
quesito, mesmo que, desconsiderando a restrição prevista, tenham ofertado proposta, 
que será desconsiderada. 
 

Art. 10. Para aplicação do constante nos artigos 8⁰ e 9⁰ deste Decreto, o setor 
demandante, solicitará por memorando interno, à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego, ou outra que venha a substituí-la, 
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 que ateste a existência de no mínimo 03 (três) empresas competitivas no âmbito 
local ou regional. 
 

§ 1⁰ Para o ateste previsto no caput a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Trabalho e Emprego utilizará informações constantes do cadastro 
econômico do município ou no mapa de empresas do ministério da economia, levando 
em consideração o objeto a ser contratado e os CNAES compatíveis, devendo anexar 
à resposta no mínimo 03 (três) cópias de CNPJ ativos, com atividades compatíveis, 
estabelecidos no Município ou na Região, conforme o caso. 

 
§ 2⁰ Em substituição ao procedimento previsto no caput, o setor demandante 

poderá comprovar a existência de no mínimo 03 (três) empresas competitivas no 
âmbito local ou regional, por meio de orçamentos válidos, fornecidos por 
microempresas e empresas de pequeno porte locais ou regionais, conforme o caso, 
acompanhados de cópia do CNPJ ativos destes fornecedores, que comprovem a 
compatibilidade da atividade pelos CNAES. 
 

Art. 11. O Município utilizará sempre que permitido pela Lei n.º 14.133/2021 a 
dispensa eletrônica, de acordo com regulamento, observados os artigos 8⁰ e 9⁰ deste 
Decreto. 
 

Art. 12. O Município utilizará, prioritariamente, para licitações e dispensas 
eletrônicas, plataforma pública gratuita disponibilizada pelo Governo Federal, exceto se 
outra plataforma facilitar significativamente a operacionalização do programa “Compra 
Mercedes”. 
 

Art. 13. O Município poderá aplicar o instituto do credenciamento, em 
conformidade com o art. 79 da Lei n.º 14.133/2021, nas contratações de serviços para 
pequenos reparos, pequenas reformas e manutenções e na aquisição de bens, quando 
possível, respeitado o art. 9⁰ deste Decreto. 

 
Art. 14. Ficam revogados: 
 
I – o Decreto n.º 074, de 30 de julho de 2015; 
 
II – os incisos I e II do § 2º do art. 1º do Decreto n.º 162, de 04 de dezembro de 

2015. 
 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 10 de junho de 2024. 

 
Laerton Weber 

PREFEITO 
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 ANEXO ÚNICO 
 

 

Justificativa para implementação de política pública de compras locais e regionais e a 
utilização da exclusividade para microempresas e empresas de pequeno porte regionais e 
prioridade de contratação para aquelas locais, nas licitações promovidas pelo município de 
Mercedes, com amparo na Lei Complementar 123/2006, artigos 46 à 49, acórdãos 877/2016 e 
2122/2019 do TCE/PR e Lei 14.133/2021, artigo 4º. 

 

1 - INTRODUÇÃO 

O Município concentra seus esforços nesta política pública visando utilizar o poder das compras 
públicas municipais para alcançar os objetivos delineados pela Lei Complementar 123/2006, com 
foco no desenvolvimento econômico e social local e regional. Este esforço não é de hoje, como se 
vê no histórico que aparece mais abaixo. 

Ao adotar essa abordagem, o Município acredita estar contribuindo significativamente para os 
propósitos estabelecidos pela Lei Complementar 123/2006, que incluem não apenas o fomento do 
desenvolvimento econômico e social em âmbito municipal e regional, mas também o 
aprimoramento da eficiência das políticas públicas e o estímulo à inovação tecnológica. 

A preferência por adquirir produtos e serviços de microempresas e empresas de pequeno porte 
locais não apenas impulsiona o crescimento financeiro desses empreendimentos, permitindo-
lhes expandir, criar empregos e contribuir mais para os impostos, mas também gera um efeito 
positivo ao retorno desses recursos aos cofres públicos. Isso, por sua vez, viabiliza novos 
investimentos em políticas públicas, promovendo maior inclusão social e melhoria de indicadores 
como o IDH e o IPDM, especialmente no que se refere às áreas de Renda, Emprego e Produção 
Agropecuária. 

 

2 - ANÁLISES E ESTUDOS QUE CORROBORAM COM A POLÍTICA PÚBLICA 

2.1 - Um estudo publicado na revista “gestão e desenvolvimento em revista” do centro de ciências 
sociais aplicadas da universidade estadual do oeste do Paraná – Campus de Francisco Beltrão, 
demonstrou que as compras públicas efetuadas no próprio município contribuem para a elevação 
do IPDM (índice Ipardes de desenvolvimento municipal), no entanto este estudo, de autoria de 
Roger Alexandre Rossoni, demonstrou que esta elevação à época foi bastante tímida. Importante 
destacar que para esse estudo foram utilizados dados referentes às compras públicas dos 
municípios paranaenses em 2013. Por ser anterior à Lei Complementar 147/2014 e os importantes 
acórdãos 877/2016 e 2122/2019 do TCE-PR, os municípios, até aquela data, tinham utilizado 
apenas as possibilidades previstas na primeira edição da Lei Complementar 123/2006 e, mesmo 
assim a variação do IPDM foi positiva. Neste mesmo estudo, o próprio autor, menciona a 
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 necessidade de um maior debate e da adequação da legislação vigente referente ao processo 
de licitação para que as compras públicas possam ser utilizadas como fator estratégico para o 
desenvolvimento socioeconômico dos municípios. Isso reforça a justificativa para a 
implementação da política local, com legislação local suplementar, coadunada com as evoluções 
ocorridas de 2014 para cá. 

2.2 - Dissertação apresentada como requisito para obtenção de título de Mestre pelo Programa de 
Mestrado Profissional em Administração pública (PROFIAP) da Universidade Federal de Rondônia, 
aponta o seguinte: 

“Os pressupostos teóricos que defendem a priorização de agentes internos como propulsores do 
desenvolvimento local sustentam os argumentos deste estudo e endossam sua notoriedade. 
Compras públicas realizadas de pequenos fornecedores de regiões próximas à instituição 
contratante favorece a geração de oportunidades de trabalho e renda para as comunidades locais 
e possibilita eliminar fontes de desperdícios de materiais. Por consequência, vislumbra-se maior 
eficiência no gasto público e viabilização empírica de um modelo sustentável de 
desenvolvimento.” GILMAR ANTONIO LUCAS CHAPUIS – Porto Velho RO – 2019. 

 

3 - HISTÓRICO DO ESFORÇO NO MUNICÍPIO: 

Em 2009 o Município de Mercedes regulamentou o tratamento diferenciado e favorecido para 
microempresas e empresas de pequeno porte, por meio da Lei Complementar Municipal nº 
12/2009, que trouxe no capítulo destinado ao acesso a mercados uma política municipal prevento, 
além do tratamento diferenciado e favorecido previsto na legislação federal: cadastro simplificado 
para MPE; divulgação estratégica dos editais; simplificação nos processos e exclusividade para 
MPE locais e regionais. Este último benefício previsto no parágrafo primeiro do artigo 37, com a 
seguinte redação “Os processos licitatórios exclusivos poderão ser destinados unicamente as 
microempresas e empresas de pequeno porte locais, quando existentes em número igual ou 
superior a 03 (três), devendo, em caso contrário, serem ampliados as microempresas e empresas 
de pequeno porte regionais” 

Esta legislação foi aplicada por um período, tendo inclusive, no ano de 2011, uma representação 
apresentada ao TCE/PR, por empresa que se sentiu prejudicada em um dos editais, gerando o 
processo 66577/11 – TC, com despacho nº 895/2012 do Conselheiro Nestor Baptista – Corregedor 
Geral à época. Deste despacho destaca-se o seguinte: 

A Diretoria de Contas Municipais do TCE/PR, por meio da instrução 1.547/11, destacou que a Lei 
Complementar nº 123/2006, que contém o Estatuto Nacional da Microempresas e da Empresa de 
Pequeno Porte, permitiria ao Ente Público restringir a participação no certame apenas às micro e 
pequenas empresas sediada localmente. 

Afirma o Conselheiro Nestor Batista que, como foi apontado na instrução acima mencionada, a Lei 
Complementar nº 123/2006 efetivamente permite a restrição questionada. Nos termos do art. 47 
daquela Lei, nas contratações levadas a efeito pelos Entes Públicos poderá ser concedido 
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 tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, desde que 
objetivando promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional.  

Lembra o Conselheiro, que Marçal Justem Filho já apontava para a possibilidade de adotar-se 
procedimento licitatório limitado à participação de micro e pequenas empresas localizadas na 
região ou no próprio município em que se dará a contratação, desde que isso se revele como 
instrumento adequado à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal 
ou regional. 

Continua, mais adiante, citando trecho da obra: Comentários à Lei de Licitações e contratos 
Administrativos, 13ª Ed., São Paulo: Dialética, 2009. P.86: “O direcionamento das licitações 
configura-se como um meio de promover a intervenção do Estado nos domínios econômico e 
social, inclusive para cumprir ao desígnio constitucional da redução das desigualdades regionais e 
da eliminação da pobreza”. Descreve também que o mencionado autor conclui: “Por outro lado e 
tal como apontado em comentário ao artigo 47, inciso I, reputa-se cabível uma restrição ainda 
mais acentuada, fundada em caráter geográfico. Então pode-se admitir que os benefícios previstos 
nos incisos do artigo 48 sejam reservados exclusivamente para ME ou EPP estabelecida em certo 
Município ou Região, desde que a contratação seja um instrumento orientado a promover o 
desenvolvimento econômico e social.” 

O Conselheiro finaliza com o seguinte: “Diante disso, entendo pela validade da restrição geográfica 
questionada nesta representação, eis que adequada aos termos da Lei Complementar 123/2006. 
Diante disso, DEIXO DE RECEBER esta representação e determino o encerramento do presente 
processo.”  

No entanto com o advento da Lei Complementar nº 147/2014, que trouxe a possibilidade de 
aplicar prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno porte locais ou 
regionais (parágrafo terceiro do artigo 48, LC 123/2006, introduzido pela LC 147/2014), a aplicação 
da restrição geográfica começou a ter questionamentos e o TCE/PR começou se manifestar no 
sentido de que essa aplicação gerava, no mínimo, insegurança jurídica. Com base nisso, não só o 
município de Mercedes, como outros da região, deixaram de aplicar a restrição geográfica que 
haviam iniciado. 

Na sequência o município de Mercedes, com dúvidas em relação à aplicação da prioridade local 
ou regional, encaminhou consulta ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que resultou no 
acórdão 877/2016. 

No entanto foi somente em 2019, com o pré-julgado 27 que o TCE/PR se posicionou favorável à 
possibilidade de contratações exclusivas a microempresas e empresas de pequeno porte 
localizadas em determinada localidade ou região desde que, para atender peculiaridades do 
objeto ou os objetivos propostos pela Lei Complementar 123/2006, quais sejam: O 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal ou regional, o aumento na eficiência 
das políticas públicas ou o incentivo à inovação tecnológica. 
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 Como visto acima o esforço do Município em implementar esta política pública não é recente, 
nem tampouco o debate e manifestação do Tribunal de Contas do Estado Paraná sobre esta 
possibilidade. 

 

4 – EMBASAMENTO LEGAL 

No Brasil, as regras gerais para licitação e contratação de bens, serviços e obras estão previstas na 
Lei 14.133/2021, porém está contido no Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
um capítulo que trata de contratações públicas com aplicação de tratamento diferenciado e 
favorecido, garantido pela Lei 14.133/2021 em seu Art. 4º, assim como já garantia a Lei 8.666/93 
em seu artigo Art. 5o-A.  

A Lei Complementar 123/2006, nos artigos citados pela Lei 14.133/2021 ao disciplinar tratamento 
diferenciado e favorecido para microempresas e empresas de pequeno porte nas compras 
públicas, destaca três objetivos a serem perseguidos, quais sejam: a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação na eficiência 
das políticas públicas e o incentivo à inovação e tecnologia.  

Trazer os objetivos no texto da Lei, mencionando o âmbito municipal e regional, demonstra a 
intenção do legislador em aumentar a participação das micro e pequenas empresas locais e 
regionais nas contratações públicas dos municípios. 

De encontro com esta intenção, caminhou a Lei Complementar 147/2014 ao promover alteração 
na LC 123/2006, que possibilita, nas contratações em que estejam presentes os benefícios 
previstos nos incisos I a III do seu Artigo 48, justificadamente, dar prioridade de contratação para 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 

Esta mesma Lei Complementar acrescentou o parágrafo único ao Artigo 47 da LC 123/2006, com a 
seguinte redação: “Parágrafo único.  No que diz respeito às compras públicas, enquanto não 
sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável à 
microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal.”. Esse parágrafo não só 
clarifica a obrigatoriedade de ofertar os benefícios previstos na referida Lei Complementar, pela 
união, estados, distrito federal e municípios, como autoriza os entes federados a legislarem de 
forma mais favorável às microempresas e empresas de pequeno porte. 

Com o olhar voltado para esta “liberdade legislativa” e para o anseio de atender os objetivos 
propostos no Artigo 47 da LC 123/2006, já descritos acima, o Município de Mercedes se debruçou 
na criação do programa “Compra Mercedes” 

O Tribunal de contas do estado do Paraná, por meio do acórdão 877/2016 se pronunciou no 
sentido de que se justifica a aplicação de tal prioridade, quando atendido pelo menos um dos 
objetivos previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, descritos acima. 

Este mesmo acórdão esclarece que é discricionaridade do município definir a região para efeito do 
tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar 123/2006, sendo assim, o 
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 Município de Mercedes por Lei Municipal define como Região o conjunto formado pelos 
municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal Cândido 
Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste. Essa composição leva em consideração a região do 
Grande Rondon, estabelecida por Lei Municipal de Marechal Cândido Rondon, da qual o município 
de Mercedes faz parte, acrescentando-se os municípios de Guaíra, Terra Roxa e Nova Santa Rosa, 
por serem limítrofes à Mercedes. 

Quando constatado no planejamento da contratação, a impossibilidade de atender o inciso III do 
artigo 49 da LC 123/2006, a abrangência é estendida para a microrregião 022-IBGE, composta 
pelos municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Palotina, Assis Chateaubriand, Jesuítas, 
Formosa do Oeste, Iracema do Oeste, Tupãssi, Toledo, São Pedro do Iguaçu, Ouro Verde do Oeste, 
Quatro Pontes, Nova Santa Rosa, Maripá, Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado, Entre Rios do 
Oeste, São José das Palmeiras, Diamante do Oeste e Santa Helena.  

Em outro acórdão, o de número 2122/2019, o TCE/PR se pronunciou pela possibilidade de realizar 
licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas em 
determinado local ou região, em duas situações: 1- em virtude da peculiaridade do objeto a ser 
licitado ou; 2 - para implementação dos objetivos propostos no artigo 47 da Lei Complementar 
123/2006, desde que, contenha expressa previsão em lei local ou no instrumento convocatório e 
devidamente justificado.  

A regulamentação local do tratamento previsto na Lei Complementar 123/2006, está prevista na 
Lei Complementar Municipal nº 12/2009, que define inclusive, os benefícios previstos para 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na Região e a prioridade de contratação 
para MPE estabelecidas nos limites territoriais de município de Mercedes. 

Pesquisa com os potenciais fornecedores locais demonstrou a necessidade das ações de 
capacitação, sensibilização e aumento na divulgação previstas em decreto, executadas para 
atingimento dos objetivos da política pública. 

Pesquisa junto ao mapa de empresas do ministério da economia demonstra que a região de 
Mercedes, como definida na Lei Complementa Municipal nº 12/2009, possui 465 CNAES 
(Atividades Econômicas) com no mínimo 03 (três) CNPJ ativos, que podem atender, portanto, o 
exigido no inciso II do artigo 49 da LC 123/2006. Se estendido para a microrregião 022 – IBGE, esse 
número passa para 694. 

Para atender o disposto no inciso III do artigo 49 da LC 123/2006 o Município realiza pesquisa de 
preços conforme regulamento próprio, com base em cesta de preços e considera que a 
contratação feita até o limite do preço de referência não infringe o inciso acima mencionado, 
tomando por base o entendimento do próprio governo federal. 

 

5 - DO FOCO DAS CONTRATAÇÕES COM EXCLUSIVIDE E PRIORIDADE 
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 Ao realizar licitações destinadas exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno 
porte localizadas na região de Mercedes e com prioridade de contratação, até o limite de 10% do 
melhor preço válido para aquelas localizadas no próprio Município, o Poder Público vislumbra 
atender os objetivos propostos pelo artigo 47 da Lei Complementar 123/2006. A justificativa sob a 
ótica de cada um destes objetivos segue abaixo: 

5.1 Promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional: 

A Lei Complementar 123/2006 estratificou as empresas por porte e determinou que o 
tratamento diferenciado e favorecido previsto na nossa constituição federal de 1988, deve 
ser dado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

Por isso iniciamos analisando o quantitativo destas empresas frente ao total de empresas 
existentes, tanto no município de Mercedes, quanto na Região prevista na Lei 
Complementar Municipal nº 12/2009. 

Levantando os dados apresentados no mapa de empresas do Ministério da Economia, 
constata-se o expressivo percentual de MPE no universo de empresas ativas no município 
e na região. De acordo com o porte, temos a seguinte distribuição no município de 
Mercedes: 72,64% são microempreendedores individuais, 24,06% são microempresas e 
empresas de pequeno porte e apenas 3,30% são de outros portes. O município tem, 
portanto, 96,70% do total de empresas ativas, sendo classificadas como microempresas 
ou empresas de pequeno porte, incluindo os microempreendedores individuais, que de 
acordo com a legislação se enquadram como uma categoria de microempresa. 

Na região, os números se aproximam aos do Município, conforme segue: 95,90% de 
microempresas e empresas de pequeno porte, incluídos os microempreendedores 
individuais e 4,10% de outros portes. 

Dados obtidos no mapa de empresas do ministério da economia em abril de 2024: 

LOCALIZAÇÃO MEI  

(%)/Qtd 

MPE  

(%)/Qtd 

OUTROS 
PORTES (%)/qtd 

Mercedes 72,64 

616 

24,06 

204 

3,30 

28 

Região 59,70 

10.831 

36,20 

6.566 

4,10 

744 
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 A importância das MPE atrelada ao tamanho do estado (Município e Região) enquanto 
agente consumidor, demonstra a potencialidade das políticas de vantagens para as 
empresas deste porte. 

É notório que uma política pública capaz de gerar aumento no faturamento destas 
empresas significa propulsão para o seu desenvolvimento e, que esse desenvolvimento, 
incrementa a economia local e regional, gerando inúmeros benefícios sociais. 

Sendo o poder público local o maior comprador, cabe a ele implementar ações que 
possibilitem elevar o valor das compras locais e regionais, que gera aumento no 
faturamento das MPE ali estabelecidas, atingindo o objetivo proposto do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional. 

Por outro lado, um estudo do SEBRAE, publicado pela Agência Brasil em 06 de janeiro de 
2023, apontou que em 2022 as MPE geraram quase 1,8 milhão de novos postos de 
trabalho. O número representa cerca de 73% do total de empregos gerados no país, que 
ficou na marca dos 2,5 milhões. A participação das médias e grandes na geração de 
empregos ficou em 21,5%, com quase 530 mil contratações. 

Os dados acima demonstram a importância das micro e pequenas empresas na geração 
de empregos e, portanto, no desenvolvimento social do estado do Paraná. Não foge desta 
realidade o município e a região de Mercedes. 

Somente com os dados acima já é possível afirmar que na medida que o poder público de 
Mercedes comprar mais de micro e pequenas empresas estabelecidas no município e na 
região, o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional será 
potencializado, porém outros dados merecem ainda serem considerados: 

A comparação do percentual de compras efetuadas pelo município de Mercedes, nos 
anos de 2019 a 2022 (dados disponíveis no portal comprar.com.br), de empresas locais, 
com a média de compras locais realizadas pelos municípios da região oeste do Paraná e 
do estado do Paraná, mostra que a metodologia adotada pelo Município está permitindo 
uma evasão de recursos bem acima da média, tanto regional quanto estadual, conforme 
mostra o gráfico abaixo: 
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Fonte: www.comprapr.com.br   

Se, na média, os demais municípios da região e do estado estão conseguindo comprar 
mais localmente, se mostra possível que o município de Mercedes também consiga 
ampliar este percentual, aplicando política pública eficaz e, entre outras ações, limitando 
a abrangência de suas contratações. 

Os números ficam ainda mais preocupantes, quando analisados o comportamento dos 
últimos 03 anos: em 2021 o município comprou 25,97% de empresas locais, em 2022 este 
número caiu para 24,27% e em 2023, despencou para 17,87%, segundo dados do portal 
www.comprapr.com.br. 
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 O município não se sente no direito de se manter inerte frente a esta situação. 
Manifesta-se então a administração pública, por meio da implementação de política 
pública capaz de produzir resultados diferentes.  

Nada melhor para verificar a necessidade de políticas públicas do que olhar para 
indicadores locais e regionais. O IPARDES publica anualmente o Índice Ipardes de 
Desempenho Municipal – IPDM, um índice que mede o desempenho dos 399 municípios 
do Estado do Paraná, considerando três dimensões: renda, emprego e produção 
agropecuária; saúde e educação. Sua elaboração se baseia em diferentes estatísticas de 
natureza administrativa, disponibilizadas por entidades públicas. 

No Município de Mercedes encontramos uma exorbitante diferença entre os indicadores 
registrados nas dimensões Educação e Saúde, quando comparados com a dimensão 
Renda, emprego e produção agropecuária, conforme demonstrado no gráfico abaixo: 

 

A melhoria desta dimensão, neste indicador, depende do aumento no faturamento dos 
negócios locais e do aumento na geração de empregos. 

Não há uma receita pronta para aumentar a geração de emprego e renda no Município, 
porém alguns estudos demonstram que aumentar o faturamento das empresas gera 
aumento proporcional de empregos, como mostra um estudo feito pela Fundação Getúlio 
Vargas em parceria com o Sebrae: “a cada R$ 1 milhão de aumento no faturamento do 
grupo de empresas do Simples (de modo global) são criados, em média, 16 novos 
empregos. Quando observados setores como Construção Civil e Comércio, os números 
são ainda mais representativos, com 21 e 20 novos empregos, respectivamente. “O 
Simples devolve para a sociedade o tratamento diferenciado destinado aos pequenos 
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 negócios. Priorizar as empresas do Simples e manter esse sistema vale a pena”, pontua 
Décio Lima.” 

 

A exame.com em 06 de janeiro de 2023 (https://exame.com/economia/micro-e-pequenas-
empresas-foram-responsaveis-por-935-dos-empregos-em-novembro-de-2022/), 
apresentou o forte poderio das micro e pequenas empresas na geração de empregos: 

“Estudo realizado pelo Sebrae com base em dados disponibilizados pelo novo Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados (Caged) aponta que as micro e pequenas 
empresas (MPE) foram responsáveis, em novembro de 2022, por 93,5% dos empregos 
formais gerados no país. Segundo o levantamento, foram criados 135 mil postos de 
trabalho no mesmo período. Desse universo, 126 mil vagas estavam entre os pequenos 
negócios, o que corresponde a 93,5% das novas vagas.” 

“O destaque ficou para o setor de comércio das Micro e Pequenas Empresas que foi o 
grande gerador de empregos, com 84 mil postos criados. O saldo se deve, principalmente, 
em razão das festas de final de ano. Já o setor de Serviços, principal responsável pela 
geração de emprego ao longo do ano, ficou em segundo lugar com 53 mil vagas de 
trabalho.” 

O Município, utilizando o seu poder de compras, deseja aumentar o faturamento destas 
micro e pequenas empresas, comprando o que já compra, gastando o que já gasta, 
priorizando as compras locais e estabelecendo como critério para participação nos 
certames a necessidade de estarem sediadas em um dos municípios que compõe a sua 
região, quando aplicados os benefícios previstos nos incisos I a III do Artigo 48 da Lei 
Complementar 123/2006. 

5.1.1 - A eficácia demonstrada no caso real de Londrina PR: 

Os dados abaixo constam de estudo técnico do Programa Compra Londrina realizado em 2021, 
pela Prefeitura Municipal de Londrina, Universidade Estadual de Londrina e NIGEP-FAUEL. 
 
Síntese dos impactos das compras públicas locais efetuadas pela Prefeitura Municipal de 
Londrina tendo como base 2019, quando foram homologados pregões no valor total de R$ 
53.507.841,75 com empresas londrinenses. Este montante homologado não reflete o valor 
necessariamente executado. 
Por isso a partir do valor de R$ 53,5 Milhões, são apresentados, na tabela abaixo, quatro 
cenários sendo: a execução de 100%, 75%, 50% e 25% do valor homologado. 
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No cenário mais otimista (considerando 100% do valor executado) seriam gerados por meio das 
compras públicas mais de 400 empregos, mais de R$ 8 Milhões de reais em remuneração para 
trabalhadores e mais de R$ 12 Milhões em tributos. Além disso, potencialmente seriam abertas 
140 MEs e 25 EPPs, segundo os dados da Matriz Insumo-Produto. 
 
Já no cenário mais pessimista (25%) verifica-se que seriam gerados pelo menos 100 empregos, 
R$ 2,14 Milhões em remunerações para os trabalhadores, R$ 3,12 Milhões em tributos e 
abertura de 35 MEs e de seis EPPs. 
 
Os dados originados da Matriz Insumo-Produto consolidam os argumentos favoráveis ao 
Programa Compra Londrina quanto ao fomento à compra local, demonstram a importância da 
relação entre empresas londrinenses e a Prefeitura de Londrina e ampliam os potenciais efeitos 
desta relação na política de desenvolvimento socioeconômico do município. 
 
5.1.2 – Programa Compra Marechal: 
 
Em 2023 o município de Marechal Cândido Rondon, vendo que o percentual de compras locais 
despencou de 42,47% em 2017 para 24,45% em 2022, implementou programa denominado de 
Compra Marechal, realizando licitações exclusivas para empresas sediadas nos municípios que 
compõe a região do Grande Rondon (Mercedes faz parte), com prioridade de contratação para 
as sediadas naquele Município. Os resultados já começaram a aparecer e o percentual de 
compras locais, subiu para 27,56% no ano de 2023. 
 
Destaca-se que o Programa Compra Marechal, possui os mesmos fundamentos e forma de 
operacionalização semelhante ao Compra Mercedes, cabendo ressaltar que o Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná, 4ª Câmara Cível, se pronunciou em Agravo de Instrumento (recurso 
0014461-53.2023.8.16.0000), promovido por empresa que se sentiu prejudicada pela restrição 
geográfica em um dos certames, da seguinte forma: “Entende-se, portanto, em exame 
preliminar que não parecem estar presentes no 
caso as ilegalidades aventadas pela parte insurgente, uma vez que a restrição de participação 
exclusiva de ME’s e EPP’s encontra fundamento legal, sendo que um dos escopos almejados com 
a legislação em análise consiste justamente no “desenvolvimento econômico e social no âmbito 
municipal e regional”, com o que parece se coadunar a limitação regional.” 
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 Neste mesmo certame, houve manifestação também do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, em que menciona: “Em acréscimo, cumpre consignar que, a princípio, os requisitos 
legais para a contratação exclusiva de micro empresa e empresa de pequeno porte restaram 
observados, e estando devidamente motivada a restrição geográfica, nos termos da 
fundamentação acima, o feito não merece ser recebido.” 
Ainda neste certame, a mesma empresa buscou suspender o processo por meio de mandado de 
segurança civil (processo 0001577-44.2023.8.16.0112), sobre o qual o Poder Judiciário do 
Estado do Paraná, Comarca de Marechal Cândido Rondon, Vara da fazenda pública de Marechal 
Cândido Rondon – PROJUDI, assim se pronunciou: “Verifica-se, portanto, que a limitação 
geográfica inserida no edital de licitação, além de ser amparada em lei municipal, foi justificada 
de forma razoável, não sendo possível concluir, em um juízo preliminar, na existência de 
fundamentação suficientemente relevante para suspender o ato impugnado. 
Assim, não vislumbro, em sede de cognição sumária, a aventada ilegalidade apta ao 
deferimento da liminar pretendida.” 
 

5.2 - Ampliação da eficiência das políticas públicas: 

Investir recursos públicos na economia local, por meio das contratações, pressupõe 
retorno de parte deste recurso aos próprios cofres públicos, por meio dos tributos que são 
gerados diretamente pela atividade ou de forma indireta pela geração de empregos e o 
consumo dos salários pagos. Isso é comparável a um desconto obtido na contratação, 
indo de encontro ao princípio da eficiência na administração pública do Município. 

Por outro lado, o Município observa a mudança de paradigma que vem acontecendo nas 
últimas décadas, destacando-se a LC 123/2006, que permitiu/exigiu tratamento 
diferenciado e favorecido para microempresas e empresas de pequeno porte nas 
contratações públicas, a Lei 12.349/2010, que incluiu a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável como uma das finalidades da licitação pública, a LC 147/2006, que 
ampliou as exigências de se aplicar os benefícios e retirou limites antes existentes. As 
contratações públicas estão deixando de ser apenas um meio de adquirir bens, 
mercadorias e serviços para execução de suas políticas públicas, ganhando status de 
política pública capaz de gerar desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal 
e regional, ampliar a eficiência das políticas públicas e fomentar a inovação e a 
tecnologia. Esta mudança converge no sentido de que a eficiência nas contratações 
públicas não pode ser vista somente sob o prisma da economicidade, mas também da 
qualidade, da celeridade e do atendimento aos objetivos propostos pela LC 123/2006. 

De forma empírica, a equipe interna da administração pública municipal, abarcadas as 
áreas demandantes, de compras e licitação, apontam para aumento na qualidade e 
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 celeridade, esta última, principalmente na entrega dos produtos adquiridos, quando os 
processos licitatórios são vencidos por empresas locais ou regionais. 

A eficiência de uma política pública não deve ser medida com a mesma régua que se 
mede eficiência de mercado. Uma contratação amparada por uma política pública de 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional precisa levar em 
consideração o impacto gerado a esse desenvolvimento pretendido. 

Outras políticas públicas tem sua eficiência aumentadas com as contratações locais e 
regionais, como por exemplo: 

 

5.2.1 – Sala do Empreendedor: 

Com o objetivo atender os microempreendedores individuais e formalizar os pequenos 
negócios informais do Município, foi inaugurada no ano de 2017 a Sala do Empresário 
Empreendedor. A Sala presta serviços destinados aos Microempreendedores Individuais, 
como: formalização, emissão do certificado de condição de MEI, alteração de dados, 
orientação do boleto mensal Das, solicitação e emissão de nota fiscal, declaração anual, 
informações para contratação de funcionário, emissão de certidões negativas, orientação 
ao microcrédito, consultorias, palestras, cursos gratuitos, entre outros assuntos relativos 
à atividade e porte do empreendedor. 

De 2017 até a presente data a Sala do Empreendedor do município de Mercedes é 
reconhecida com selo ouro em referência de atendimento. 

A quantidade expressiva de microempreendedores individuais (72,64% dos CNPJ ativos no 
Município), demonstram que a sala está atendendo a demanda local em formalização dos 
pequenos negócios. 

A ampliação da eficiência desta política pública (Sala do Empreendedor) se demonstra na 
possibilidade que o MEI, com o acréscimo no seu faturamento, impulsionado pelas 
vendas ao setor público, extrapolar o valor permitido para esta categoria e ascender para 
uma faixa superior de classificação empresarial. 

Desta forma a política pública implementada pela Sala do Empreendedor tem sua 
eficiência aumentada com a implementação do Programa Compra Mercedes. 

 

5.2.2 - Política de arrecadação tributária: 
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 O retorno de parte do valor investido nas contratações públicas para o orçamento 
do Município, por meio de receitas tributárias, quando as compras são realizadas com 
microempresas e empresas de pequeno porte locais. 

Para exemplificar o reflexo na arrecadação tributária, se faz necessário discorrer sobre a 
metodologia de tributação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Estas 
empresas são tributadas pelo SIMPLES NACIONAL, que adota alíquotas progressivas em 
função do faturamento mensal, considerando a média de faturamento dos últimos 12 
meses. Dessa forma uma microempresa do comércio é tributada pela alíquota de 6,0% 
até o limite de faturamento de R$180.000,00 por ano. A partir daí aplica-se alíquota 
progressiva. 

Tomando por base o faturamento de R$ 180.000,00 em doze meses temos uma média de 
R$ 15.000,00 por mês, sobre o qual incidem 6,0% a título de simples nacional. 

Se esta mesma microempresa incrementar seu faturamento vendendo para o poder 
público de modo a atingir a média de R$ 25.000,00, sua alíquota real passara para 8,08%. 

O relevante é que esta nova alíquota não se aplicará apenas para as vendas realizadas 
para o poder público, mas sim sobre todo o seu faturamento, ocasionando assim um 
aumento considerável na arrecadação de tributos, não só ao município, mas também ao 
estado e à união. 

Por outro lado, quando um MEI, do comércio, que foi formalizado e apoiado pela Sala do 
Empreendedor (política pública do Município), vender ao Município com os benefícios do 
Programa Compra Mercedes (política pública do Município) e, em função disso, ascender 
à primeira faixa do simples nacional, por ter extrapolado o faturamento permitido para a 
categoria de Microempreendedor Individual, deixará de ser isento de impostos federais e 
de recolher um valor ínfimo de ISSQN e ICMS e passará a recolher o simples nacional pela 
alíquota de 6% sobre o seu faturamento total. 

Os exemplos acima clarificam a ampliação na eficiência da política pública de 
arrecadação tributária, que em um olhar mais amplo, nos permite enxergar novas políticas 
públicas sendo implementadas em favor da população local e regional. De forma indireta, 
diminui também o custo de aquisição, conforme já mencionado acima, aumentando a 
eficiência das compras. 

 

5.3 - Incentivo à inovação tecnológica:  

O incentivo à inovação tecnológica, se dá com certeza em vários formatos, alguns de 
forma até imensurável, no entanto observa-se uma ligação bastante estreita da inovação 
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 tecnológica com algumas atividades empresariais específicas, ligadas à informática, 
software, comunicação e tecnologia da informação. 

O Município, figurando como grande comprador local, ao priorizar as compras destes 
produtos e serviços de empresas estabelecidas em seu território ou na região, está 
contribuindo para o seu crescimento e fomentando a inovação tecnológica local e 
regional, atendendo assim um dos objetivos previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 
123/2006. 

A quantidade de empresas que atuam nestas atividades é bem expressiva conforme 
tabela abaixo:  

ATIVIDADE CNPJ ATIVOS 

REGIÃO 
MERCEDES 

MICRORREGIÃO 
022 - IBGE 

Comércio varejista especializado de equipamentos 
e suprimentos de informática 

74 260 

Reparação e manutenção de computadores e de 
equipamentos periféricos 

50 209 

Comércio varejista especializado de equipamentos 
de telefonia e comunicação 

77 203 

Reparação e manutenção de equipamentos de 
comunicação 

24 104 

Treinamento em informática 9 79 

Desenvolvimento de programas de computador 
sob encomenda 

16 79 

Desenvolvimento e licenciamento de programas de 
computador customizáveis 

9 59 

Suporte técnico, manutenção e outros serviços em 
tecnologia da informação 

9 53 

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços 
de informação na Internet 

13 44 

Outras atividades de telecomunicações não 
especificadas anteriormente 

10 39 

Consultoria em tecnologia da informação 8 31 
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 Desenvolvimento e licenciamento de programas de 
computador não customizáveis 

4 22 

Pesquisa e desenvolvimento experimental em 
ciências físicas e naturais 

3 20 

Comércio atacadista de equipamentos de 
informática 

10 13 

Tratamento de dados, provedores de serviços de 
aplicação e serviços de hospedagem na Internet 

4 11 

Recarga de cartuchos para equipamentos de 
informática 

4 11 

Provedores de acesso às redes de comunicações 6 10 

Serviços de telefonia fixa comutada - STFC 2 9 

Salas de acesso à Internet 0 9 

Aluguel de equipamentos científicos, médicos e 
hospitalares, sem operador 

0 7 

Web desing 1 5 

Reprodução de software em qualquer suporte 0 3 

Fabricação de equipamentos de informática 0 3 

Comércio atacadista de componentes eletrônicos 
e equipamentos de telefonia e comunicação 

0 3 

Serviços de telecomunicações por fio não 
especificados anteriormente 

2 2 

Telefonia móvel celular 1 1 

Manutenção de estações e redes de 
telecomunicações 

0 1 

Construção de estações e redes de 
telecomunicações 

0 1 

Comércio atacadista de suprimentos para 
informática 

0 1 

TOTAL 336 1.292 

Fonte: Mapa de empresas do ministério da economia, em 12 de abril de 2024. 
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6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A estratégia de realizar licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas na região de Mercedes encontra amparo na legislação descrita na fundamentação legal, 
em especial, no acórdão 2122/2019 do TCE/PR que conclui “ser possível, mediante expressa 
previsão em lei local ou no instrumento convocatório, realizar licitações exclusivas à 
microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas em determinado local ou região, em 
virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para implementação dos objetivos propostos 
no art. 47, Lei Complementar n.º 123/2006, desde que, devidamente justificado;”  

É objetivo desta política pública ir de encontro com este pronunciamento e utilizar o poder de 
compras do Município para fomentar a economia local e regional, com base no atendimento aos 
objetivos propostos na Lei Complementar 123/2006, quais sejam: O desenvolvimento econômico 
e social no âmbito Municipal e Regional, o aumento na eficiência das políticas públicas e o 
incentivo à inovação e a tecnologia. 

Observe-se que o enunciado do Objetivo constante no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, 
quando cita o desenvolvimento econômico e social, faz referência ao âmbito Municipal e Regional. 

A definição de região feita por Lei Municipal, atende a orientação dada pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, por meio do Acórdão 877/2016, que se posiciona pela discricionaridade do 
Município em fazer tal definição, sendo que o Município entendeu como sendo a melhor estratégia 
estabelecer a sua região por Lei Municipal, obedecendo os princípios constantes do Acórdão 
acima mencionado, tomando por base a região já criada pelo município de Marechal Cândido 
Rondon em que o Município de Mercedes está inserido e acrescer os demais limítrofes, prevento 
uma segunda alternativa para as atividades que não atendam o inciso III do artigo 49 da LC 
123/2006, observando neste caso a microrregião 022 – IBGE, conforme previsão na Lei 
Complementar Municipal nº 12/2009. 

O incentivo à participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte estabelecidas no 
Município nas licitações se dará pela aplicação da Prioridade em até 10% do melhor preço válido, 
conforme prevista no parágrafo terceiro do artigo 48 da Lei Complementar 123/2006. 

A fundamentação legal está no tratamento favorecido para microempresas e empresas de 
pequeno porte previsto nos artigos 170 e 179 da Constituição Federal de 1988, na Lei 
Complementar 123/2006, na nova Lei de Licitações que prevê a aplicação do previsto nos Artigos 
42 a 49 da LC 123/2006, nos acórdãos 877/2016 e 2122/2019 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná e na legislação municipal. 

O corpo desta justificativa demonstra, de forma bem fundamentada, a possibilidade de atingir os 
objetivos previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006. 

Por fim, o aumento no faturamento das microempresas e empresas de pequeno porte, motivado 
pela maior participação nas contratações do Município, resulta em geração de novos postos de 

http://www.mercedes.pr.gov.br/


Município de Mercedes 

Estado do Paraná 

 

                                                    
                                      

                                     

Publicado dia: 10/06/2024 - Edição 3765 
Diário Oficial Eletrônico: www. publicacoesmunicipais.com.br/eatos/mercedes 

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR  
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23 

www.mercedes.pr.gov.br 

 trabalho, aumento na produção de riqueza local e na arrecadação tributária, melhorando as 
condições do poder público para oferecer serviços essenciais para a população de Mercedes. 
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